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LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 
 

 

Regula o exercício das profissões de 

Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS CONSELHOS REGIONAIS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 

 

Seção I 

Da instituição dos Conselhos Regionais e suas atribuições 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 36.  Os Conselhos Regionais recolherão ao Conselho Federal, até o dia trinta 

do mês subsequente ao da arrecadação, a quota de participação estabelecida no item I do art. 

28.  

Parágrafo único.  Os Conselhos Regionais poderão destinar parte de sua renda 

líquida, proveniente da arrecadação das multas, a medidas que objetivem o aperfeiçoamento 

técnico e cultural do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 6.619, de 16/12/1978) 

 

Seção II 

Da composição e organização 

 

Art. 37. Os Conselhos Regionais serão constituídos de brasileiros diplomados em 

curso superior, legalmente habilitados de acordo com a presente Lei, obedecida a seguinte 

composição:   

a) um presidente, eleito por maioria absoluta pelos membros do Conselho, com 

mandato de 3 (três) anos;   

b) um representante de cada escola ou faculdade de engenharia, arquitetura e 

agronomia com sede na Região;   

c) representantes diretos das entidades de classe de engenheiro, arquiteto e 

engenheiro-agrônomo, registradas na Região de conformidade com o artigo 62.   

Parágrafo único. Cada membro do Conselho terá um suplente.  

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO III 

DO REGISTRO E FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO DE FIRMAS E ENTIDADES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 62. Os membros dos Conselhos Regionais só poderão ser eleitos pelas 

entidades de classe que estiverem previamente registradas no Conselho em cuja jurisdição 

tenham sede.  

§ 1º Para obterem registro, as entidades referidas neste artigo deverão estar 

legalizadas, ter objetivo definido permanente, contar no mínimo trinta associados 

engenheiros, arquitetos ou engenheiros-agrônomos e satisfazer as exigências que forem 

estabelecidas pelo Conselho Regional.  

§ 2º Quando a entidade reunir associados engenheiros, arquitetos e engenheiros-

agrônomos, em conjunto, o limite mínimo referido no parágrafo anterior deverá ser de 

sessenta.  

 

CAPÍTULO III 

DAS ANUIDADES, EMOLUMENTOS E TAXAS 

 

Art. 63. Os profissionais e pessoas jurídicas registrados de conformidade com o 

que preceitua a presente Lei são obrigados ao pagamento de uma anuidade ao Conselho 

Regional, a cuja jurisdição pertencerem.  

§ 1º  A anuidade a que se refere este artigo será devida a partir de 1º de janeiro de 

cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 6.619, de 16/12/1978) 

§ 2º  O pagamento da anuidade após 31 de março terá o acréscimo de vinte por 

cento, a título de mora, quando efetuado no mesmo exercício. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 6.619, de 16/12/1978) 

§ 3º  A anuidade paga após o exercício respectivo terá o seu valor atualizado para 

o vigente à época do pagamento, acrescido de vinte por cento, a título de mora. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 6.619, de 16/12/1978) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.496, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977 
 

 

Institui a "Anotação de Responsabilidade 

Técnica" na prestação de serviços de 

engenharia, de arquitetura e agronomia; 

autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 

CONFEA, de uma Mútua de Assistência 

Profissional; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Constituirão rendas da Mútua:  

I - 1/5 (um quinto) da taxa de ART;  

II - uma contribuição dos associados, cobrada anual ou parceladamente e 

recolhida, simultaneamente, com a devida aos CREAS;  

III - doações, legados e quaisquer valores adventícios, bem como outras fontes de 

renda eventualmente instituídas em lei;  

IV - outros rendimentos patrimoniais.  

§ 1º - A inscrição do profissional na Mútua dar-se-á com o pagamento da primeira 

contribuição, quando será preenchida pelo profissional sua ficha de Cadastro Geral, e 

atualizada nos pagamentos subseqüentes, nos moldes a serem estabelecidos por Resolução do 

CONFEA.  

§ 2º - A inscrição na Mútua é pessoal e independente de inscrição profissional e os 

benefícios só poderão ser pagos após decorrido 1 (um) ano do pagamento da primeira 

contribuição.  

 

Art. 12. A Mútua, na forma do Regimento, e de acordo com suas disponibilidades, 

assegurará os seguintes benefícios e prestações:  

I - auxílios pecuniários, temporários e reembolsáveis, aos associados 

comprovadamente necessitados, por falta eventual de trabalho ou invalidez ocasional;  

II - pecúlio aos cônjuges supérstites e filhos menores dos associados;  

III - bolsas de estudo aos filhos de associados carentes de recursos ou a candidatos 

a escolas de Engenharia, de Arquitetura ou de Agronomia, nas mesmas condições de carência;  

IV - assistência médica, hospitalar e dentária, aos associados e seus dependentes, 

sem caráter obrigatório, desde que reembolsável, ainda que parcialmente;  

V - facilidades na aquisição, por parte dos inscritos, de equipamentos e livros úteis 

ou necessários ao desempenho de suas atividades profissionais;  

VI - auxílio funeral.  

§ 1º A Mútua poderá financiar, exclusivamente para seus associados, planos de 

férias no país e/ou de seguros de vida, acidentes ou outros, mediante contratação.  
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§ 2º Visando à satisfação do mercado de trabalho e à racionalização dos 

benefícios contidos no item I deste artigo, a Mútua poderá manter serviços de colocação de 

mão-de-obra de profissionais, seus associados.  

§ 3º O valor pecuniário das prestações assistenciais variará até o limite máximo 

constante da tabela a ser aprovada pelo CONFEA, nunca superior à do Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS).  

§ 4º O auxílio mensal será concedido, em dinheiro, por períodos não superiores a 

12 (doze) meses, desde que comprovada a evidente necessidade para a sobrevivência do 

associado ou de sua família.  

§ 5º As bolsas serão sempre reembolsáveis ao fim do curso, com juros e correção 

monetária, fixados pelo CONFEA.  

§ 6º A ajuda farmacêutica, sempre reembolsável, ainda que parcialmente, poderá 

ser concedida, em caráter excepcional, desde que comprovada a impossibilidade momentânea 

de o associado arcar com o ônus decorrente.  

§ 7º Os benefícios serão concedidos proporcionalmente às necessidades do 

assistido e, os pecúlios, em razão das contribuições do associado.  

§ 8º A Mútua poderá estabelecer convênios com entidades previdenciárias, 

assistenciais, de seguros e outros facultados por lei, para atendimento do disposto neste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.378, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

 

Regulamenta o exercício da Arquitetura e 

Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os 

Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 

Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Âmbito de abrangência 

 

Art. 1º O exercício da profissão de arquiteto e urbanista passa a ser regulado por 

esta Lei. 

 

Atribuições de Arquitetos e Urbanistas 

 

Art. 2º As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em:  

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica;  

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;  

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental;  

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria;  

V - direção de obras e de serviço técnico;  

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e 

arbitragem;  

VII - desempenho de cargo e função técnica;  

VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária;  

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração 

e controle de qualidade;  

X - elaboração de orçamento;  

XI - produção e divulgação técnica especializada; e  

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico.  

Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo aplicam- se aos seguintes 

campos de atuação no setor: 

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;  

II - da Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos de ambientes;  

III - da Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços 

externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados 

isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial;  

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, 

paisagístico, monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para 

reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de 

edificações, conjuntos e cidades;  
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V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico- territorial, planos de 

intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de 

infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito 

urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, 

loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano 

diretor, traçado de cidades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, 

inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e 

rurais;  

VI - da Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos 

cadastrais para a realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-

interpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações topográficas e 

sensoriamento remoto;  

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de 

construção, patologias e recuperações;  

VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de 

estruturas e aplicação tecnológica de estruturas;  

IX - de instalações e equipamentos referentes à arquitetura e urbanismo;  

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições 

climáticas, acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção 

dos espaços;  

XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos Ambientais, 

Licenciamento Ambiental, Utilização Racional dos Recursos Disponíveis e Desenvolvimento 

Sustentável.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 


